
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.432 - RS (2014/0206008-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROMEU NEITZKE 
ADVOGADOS : MARLISE RAHMEIER  - RS013069 
   ALFREDO RAHMEIER ACOSTA E OUTRO(S) - RS063063 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PARCELAS REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL NO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO TRABALHISTA. 
1. Em se tratando de reclamação trabalhista em que se reconhece parcelas 
remuneratórias, como ocorre no presente caso, o STJ vem sedimentando entendimento 
no sentido de que o prazo de decadência do direito à revisão do ato de concessão do 
benefício flui a partir do trânsito da sentença trabalhista. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROMEU NEITZKE 
ADVOGADOS : MARLISE RAHMEIER  - RS013069 
   ALFREDO RAHMEIER ACOSTA E OUTRO(S) - RS063063 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão, assim ementada (fl. 276, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS PELA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA LABORAL. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega que a decisão monocrática não analisou integralmente as razões 

recursais por ele postas, destacando, dentre elas, a alegação de que o termo inicial do prazo 

decadencial se daria, na hipótese, à inteligência do art. 103, segunda parte, da Lei n. 8.213/1991, a 

contar do dia que tomou conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

Nesse sentido, aponta que a data de entrada do requerimento de revisão se deu em 07/10/2011 e a 

ação foi ajuizada em 04/09/2012, quando não transcorrido o interregno decenal.

A seguir aduz que a jurisprudência do STJ estabelece como termo deflagrador do prazo 

decadencial, nas hipóteses em que há reconhecimento de verbas em demanda trabalhista, o 

requerimento administrativo com pedido de inclusão de tais verbas. 

Por fim, alude à divergência jurisprudencial em relação ao decidido no REsp 1.419.901, no 

qual ficou definido que "o prazo decadencial não poderia alcançar questões que não foram objeto de 

apreciação pela Administração", bem como que "o dies a quo do prazo decadencial aplicável é o do 

indeferimento definitivo, na via administrativa, do pedido de revisão".

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PARCELAS REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL NO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO TRABALHISTA. 
1. Em se tratando de reclamação trabalhista em que se reconhece parcelas 
remuneratórias, como ocorre no presente caso, o STJ vem sedimentando entendimento 
no sentido de que o prazo de decadência do direito à revisão do ato de concessão do 
benefício flui a partir do trânsito da sentença trabalhista. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo  

regimental não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, em se tratando de ação trabalhista em cujo bojo são reconhecidas parcelas 

remuneratórias adicionais, o marco inicial do prazo de decadência do direito à revisão de concessão 

de benefício previdenciário consiste no trânsito em julgado da sentença laboral, 

À propósito, colaciono  os precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  DECADÊNCIA  PARA  O  
SEGURADO REVISAR    BENEFÍCIO    PREVIDENCIÁRIO.    PARCELAS   
REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS  PERANTE  A  JUSTIÇA  DO 
TRABALHO. TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL.  TRÂNSITO  EM  
JULGADO  DA SENTENÇA TRABALHISTA. ALÍNEA "C".  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO 
NACIONAL  DO  SEGURO  SOCIAL  
1.  O  STJ  entende que, a despeito de decorridos  mais  de  dez anos entre a data 
em que entrou em vigor a Medida  Provisória 1.523-9 e o ajuizamento da ação, o 
recorrido teve suas  verbas salariais majoradas em decorrência de ação trabalhista, o  
que ensejou acréscimos no seu salário de contribuição, momento no qual  se  iniciou  
novo prazo decadencial para pleitear a revisão da renda mensal do seu benefício.
RECURSO  ESPECIAL  DE  ORTÉSIO  APARECIDO  COLIN  
2.  A  divergência jurisprudencial   deve   ser  comprovada,  cabendo  a  quem  
recorre demonstrar  as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados,  com  indicação  da  similitude  fático-jurídica entre eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido 
e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
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caracterizar a interpretação legal divergente.  O  desrespeito  a esses requisitos legais 
e regimentais (art.  541,  parágrafo  único,  do  CPC/1973,  art.  1.029, § 1º, do 
CPC/2015  e  art.  255  do  RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial  
previsto  na  alínea  "c"  do  inciso  III  do art. 105 da Constituição Federal.
CONCLUSÃO 
3. Recurso Especial do Instituto Nacional do Seguro Social não  provido  e  Recurso  
Especial  de  Ortésio  Aparecido Colin não conhecido.
(REsp 1668632/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/06/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA  POR INVALIDEZ. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DE SENTENÇA TRABALHISTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.
II  -  In  casu,  para  acolher  a pretensão recursal, no sentido de afastar  a 
decadência com base em sentença trabalhista transitada em julgado,  demandaria  
necessário  revolvimento  de  matéria  fática, porquanto  não consignado pelo 
acórdão recorrente, tampouco pelo ora Recorrente  no  recurso  especial,  a data do 
trânsito em julgado da decisão  trabalhista,  o  que  é  inviável à luz do óbice contido 
na Súmula  n.  7  desta  Corte  
III  -  A  Agravante  não apresenta, no regimental,  argumentos  suficientes  para  
desconstituir  a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 384.460/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 16/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.  PARCELAS 
REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO. 
TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL PREVISTO 
NO ART. 103 CAPUT DA LEI 8.213/1991. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA TRABALHISTA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Acerca da aplicação do prazo decadencial para o segurado revisar seu benefício, a 
tese foi analisada pela Primeira Seção do Superior Tribunal Justiça, no julgamento 
dos Recursos Especiais 1.309.529/PR, DJe de 4/6/2013 e 1.326.114/SC, DJe de 
13/5/2013, ambos submetidos ao rito do recurso especial repetitivo, de Relatoria do 
Ministro Herman Benjamin.
2. Na hipótese de existir reclamação trabalhista em que se reconhece parcelas 
remuneratórias, como a do presente caso, o STJ vem sedimentando entendimento no 
sentido de que o prazo de decadência do direito à revisão do ato de concessão do 
benefício flui a partir do trânsito da sentença trabalhista. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido 
(AgRg no REsp 1.564.852/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
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Turma, DJe 14/12/2015).

PREVIDÊNCIA SOCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA 
TRABALHISTA, POSTERIOR AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO, 
REPERCUTINDO NA BASE DE CÁLCULO DESTE. 
Hipótese em que o prazo de decadência do direito à revisão do ato de concessão do 
benefício flui a partir do trânsito da sentença trabalhista. Recurso especial conhecido, 
mas desprovido 
(REsp 1.309.086/SC, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 10/09/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0206008-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.474.432 / RS

Números Origem:  50051735520124047111  88773197  RS-50051735520124047111

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMEU NEITZKE 
ADVOGADOS : MARLISE RAHMEIER  - RS013069 

 ALFREDO RAHMEIER ACOSTA E OUTRO(S) - RS063063 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMEU NEITZKE 
ADVOGADOS : MARLISE RAHMEIER  - RS013069 

 ALFREDO RAHMEIER ACOSTA E OUTRO(S) - RS063063 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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